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Juíza: Mirela Erbisti
Processo nº 0019851-56.2015.8.19.0208
Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer com pedido de indenização por dano moral, proposta por CARLOS DOUGLAS CONCEIÇÃO DE SOUZA em face de GOLDEN CROSS LTDA. Na inicial de fls. 02/15, acrescida dos documentos de fls. 16/61, o autor alega que é beneficiário do plano de saúde réu e cumpre suas obrigações contratuais. Informa que foi acometido por uma doença em seus olhos denominada CERATOCONE e que após tratamentos e exames lhe foi informado por sua médica que seria necessária uma cirurgia chamada CROSSLINKING, marcada para o dia 05/06/2015, às 11hs:00 min, no HOSPITAL IBOL - Instituto Brasileiro de Oftalmologia. No entanto, a ré se negou a liberar a cirurgia, alegando falta de cobertura do plano contratado, já que o procedimento custa R$ 3.500,00 para cada olho, perfazendo o total de R$ 7.000,00. Requer, em antecipação de tutela, que a ré seja compelida a autorizar sua cirurgia no prazo de 24 horas. No mérito, pretende a confirmação da tutela e indenização por dano moral no valor de 40 salários mínimos. Indeferida a antecipação da tutela às fls. 62, por decisão recorrida, fls. 62. Indeferimento do pedido de antecipação de tutela, fls. 62, cujo recurso foi improvido, fls. 264/272. Citada, fls. 68 v., a ré compareceu a audiência e apresentou contestação às fls. 74/86, acrescida dos documentos de fls. 87/233, alegando que o autor é titular do Plano JE - MPE ES, desde 25/01/2014, após a entrada em vigor da Lei nº 9.656/98, portanto. Informa que em momento algum recebeu solicitação de procedimento cirúrgico CROSSLINKG, não podendo produzir prova de fato negativo. Acrescenta que o procedimento pleiteado - CROSSLINKG - não constava no rol de procedimento obrigatório da ANS, previsto na RN nº 262 de 01/08/2011, motivo pelo qual não havia previsão contratual, até porque o mesmo se encontra em fase experimental, não possuindo a devida segurança para utilização e não tendo sua eficácia comprovada. Sustenta a inexistência de dano moral. Na assentada de fls. 73, o autor acosta documento de credenciamento do Instituto de Olhos do Rio de Janeiro junto à ré, laudo médico que solicita intervenção cirúrgica e a comprovação de novo agendamento para cirurgia que foi negado pela demandada. Saneador irrecorrido, fls. 273. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Tratando-se a questão meritória de direito e de fato e já se tendo produzido todas as provas, forçoso o julgamento da lide, que pode ser composta no estado em que se encontra. A relação jurídica se enquadra no conceito de relação de consumo regulada pela Lei nº 8078/90, norma de ordem pública, cogente e de interesse social, sendo a parte ré fornecedora de serviços e a parte autora consumidora, na forma da legislação consumerista, de tratam os artigos 2º, caput, e 3º, § 2º, da Lei nº 8978/90. A responsabilidade do réu é objetiva, nos termos do artigo 14, respondendo o fornecedor, independentemente de culpa, por danos causados aos consumidores em razão de falha na prestação do serviço. Cinge-se a controvérsia na ausência de previsão legal de cobertura pela ré do tratamento necessário ao autor e existência ou não de danos morais indenizáveis. A responsabilidade da seguradora de saúde ré é objetiva, a teor do artigo 14, do CDC, motivo pelo qual à autora bastaria a comprovação do evento narrado na inicial, do dano e do nexo causal, para que se configurasse o dever de indenizar. No caso em tela, é incontroverso que o autor é portador da doença CERATOCONE, o que é comprovado ainda pelos atestados médicos de fls. 56, 238 e 291/292. Constam dos autos provas de que foram marcadas cirurgias de CROSSLINKING para os dias 05/06/2015, 15/05/2015 e 07/08/2015, conforme fls. 59, 60 e 237. A ré admite ao final que não autorizou o procedimento cirúrgico requerido pelo autor, eis que tal procedimento não se encontrava elencado no rol dos procedimentos obrigatórios da ANS, previsto na RN nº 262 de 01/08/2011, e que o contrato celebrado tampouco contempla tal procedimento. Restou comprovada a situação crítica do estado de saúde da parte autora, através de declaração médica acostada, que apontou para a gravidade do quadro e necessidade de cirurgia. O Artigo 35-C, da Lei n°. 9.656/98, dispõe que ´É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos: I - de emergência, como tal definidos os que implicarem risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis para o paciente, caracterizada em declaração do médico assistente. II - de urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais ou de complicações no processo gestacional...´; sendo a situação da requerente claramente de emergência. Assim, em razão do caráter cogente do CDC e da presumida vulnerabilidade do consumidor, as cláusulas limitativas, ou obstativas das obrigações assumidas pelas seguradoras de saúde devem ser interpretadas à luz da boa-fé objetiva e sempre da maneira mais favorável ao consumidor, em consonância com o art. 47. Desse modo, qualquer cláusula que implique em desvantagem exagerada para o consumidor e que impeça o tratamento de doença cuja cobertura não tenha sido expressamente excluída, deve ser considera abusiva e, assim, afastada. Tal interpretação deve ser realizada mais ainda no caso de contratos de adesão, como o dos autos, na medida em que o consumidor somente adere às cláusulas do pacto, sem poder a elas se opor nem sequer travar qualquer discussão antes de contratar. O Fornecedor de serviço está interligado ao direito fundamental. Logo, o exercício da livre iniciativa deve obedecer a limites, entre estes e o da boa-fé objetiva, pautada na confiança, lealdade contratual e na vulnerabilidade do consumidor, diante da proteção prevista legalmente. Assim, não cabe a alegação de qualquer tipo de norma a fim de restringir o direito fundamental à saúde, à integridade física ou mesmo à vida. O que deve se ter em mente é que se está diante de Direito Fundamental e indissociável, com previsão na Lei Maior a fim de realizar o Direito Supralegal que é a dignidade da pessoa humana. Cumpre afirmar que o rol de procedimentos da ANS é uma listagem de cobertura mínima obrigatória para os planos de saúde, não sendo taxativo. Importa dizer que fato de o procedimento indicado pelo médico do associado não constar daquele rol não faz derivar impeditivo do seu custeio pela operadora de plano de saúde. Portanto, qualquer cláusula limitativa deve ser afastada se o estado de saúde do paciente for considerado grave. Assim, se havia a requisição de exame pelo médico que acompanhava o paciente, vislumbrando a gravidade do quadro, não há qualquer motivo para a recusa, ou demora da ré em autorizá-los, eis que a postergação poderia ter consequências funestas, em razão da fragilidade do paciente. In casu, a operadora ré falhou em sua prestação de serviço, devendo ser responsabilizada por sua conduta. Cabe ser destacado que, como se aplica a responsabilidade objetiva do prestador de serviço, prevista no art. 14 do CDC, não é necessário que o consumidor demonstre a culpa do fornecedor, bastando que comprove o dano e o nexo de causalidade entre este e o defeito na prestação do serviço, para que exsurja o dever de indenizar, o que efetivamente restou demonstrado nos autos. Neste diapasão, os danos morais são evidentes, sendo oportuno lembrar que se trata de matéria pacificada nos Tribunais que a indevida recusa de serviços médico/hospitalares gera dano moral quando obtidos somente por decisão judicial, hipótese configurada no caso em apreço. Revela-se, pois, inquestionável o dano moral experimentado pelo autor, tendo em vista a dor, a angústia e a aflição sofridos diante das questões pelas quais passou, o que justifica o cabimento da indenização, nos termos do Verbete, nº 209 da Súmula do TJRJ, in verbis: ¿Enseja dano moral a indevida recusa de internação ou serviços hospitalares, inclusive home care, por parte do seguro saúde somente obtidos mediante decisão judicial¿. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido para: 1) conceder a antecipação da tutela para determinar a ré a autorizar a realização da cirurgia CROSSLINKING indicada no autor, nas exatas condições prescritas, arcando com todos os custos relativos à cirurgia, no prazo de 48 horas, sob pena do pagamento de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais); e 2) condenar a parte ré a pagar à parte autora, a título de indenização por danos morais, a quantia de R$ 7.000,00 corrigida monetariamente a partir da data da presente decisão e acrescida de juros moratórios de 1% ao mês a partir da citação. Condeno a ré ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 25.04.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
